
(Processo Administrativo nº 166068/2026) 

1 – CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 –  Registro  de  preços  para  contratação  de  empresa  especializada  na 
execução de  serviços  de engenharia  destinados  à  manutenção,  recuperação, 
adequação e intervenções em pavimentação asfáltica e infraestrutura viária do 
Município da Estância Turística de Olímpia/SP, incluindo recapeamento asfáltico, 
pavimentação,  terraplenagem,  drenagem,  guias  e  sarjetas,  reciclagem  de 
pavimento, microrevestimento asfáltico a frio, fresagem, recomposição asfáltica, 
sinalização viária e serviços complementares, com fornecimento de materiais e 
mão de obra, conforme edital, planilha orçamentária, ordens de serviço e demais 
anexos.

1.1.1 - Os valores dessa contratação será de acordo com o Anexo II – Planilha 
Orçamentaria.

1.2 – Os valores referenciais constantes da planilha orçamentária foram elabo-
rados com base em referenciais técnicos oficiais,  incluindo DER-SP, CDHU e 
SICRO, com as respectivas datas-base indicadas na planilha, sem desoneração, 
observados o BDI adotado pela Administração, parâmetros usuais de mercado 
e a realidade executiva da contratação.

1.3 – Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviços 
comuns  de  engenharia,  pois  seus  padrões  de  desempenho  e  qualidade  são 
objetivamente  definidos  neste  Termo  de  Referência,  no  edital,  na  planilha 
orçamentária, nas bases oficiais de composição de custos, nas normas técnicas 
aplicáveis e nas Ordens de Serviço.

1.4 – O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, 
contado de sua assinatura, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, 
desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, nos termos do 
art. 84 da Lei nº 14.133/2021.

1.5 – A Ata de Registro de Preços oferece maior detalhamento das regras que 
serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – 
LICITAÇÃO



2 –  FUNDAMENTAÇÃO  E  DESCRIÇÃO  DA  NECESSIDADE  DA 
CONTRATAÇÃO

2.1 –  A  Fundamentação  da  Contratação  e  de  seus  quantitativos  encontra-se 
pormenorizada  em  tópico  específico  dos  Estudos  Técnicos  Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência.

2.2 – O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 
de 2026.

2.2.1 – Considerando que a presente demanda não foi contemplada no Plano de 
Contratações  Anual  do  exercício  de  2026,  sua  instauração  decorre  de 
necessidade  administrativa  superveniente,  identificada  a  partir  da  reavaliação 
técnica  das  condições  da  malha  viária  e  da  necessidade  de  assegurar  a 
continuidade  das  intervenções  de  manutenção,  recuperação,  adequação  e 
melhoria da infraestrutura municipal. A contratação é necessária para preservar 
a  segurança  viária,  a  mobilidade  urbana,  a  acessibilidade  e  a  adequada 
prestação dos serviços públicos, especialmente diante do desgaste progressivo 
dos  pavimentos,  da  sazonalidade  das  ocorrências  e  da  impossibilidade  de 
definição  antecipada  e  exata  de  todos  os  trechos  e  quantitativos  a  serem 
atendidos. A demanda deverá ser formalmente registrada e compatibilizada com 
a disponibilidade orçamentária antes da emissão de cada Ordem de Serviço ou 
instrumento equivalente.

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA

3.1 –A  descrição  da  solução  como  um  todo  encontra-se  pormenorizada  em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência, incluindo planilhas orçamentárias, composições de custos unitários, 
memoriais descritivos,  especificações técnicas,  projetos e demais documentos 
técnicos integrantes do procedimento licitatório.

3.1.1 – A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-se pela natureza 
recorrente e imprevisível das demandas municipais relacionadas à manutenção, 
recuperação,  adequação  e  melhoria  da  infraestrutura  viária,  sem  que  seja 
possível definir antecipadamente, de forma exata e definitiva, todos os trechos, 
quantitativos e frentes de execução que serão demandados durante a vigência 
da ata. Os serviços são comuns de engenharia, padronizáveis, mensuráveis por 
unidades  objetivas,  sem  complexidade  técnica  ou  operacional  excepcional 
incompatível com o Sistema de Registro de Preços, e possuem preços unitários 
formados a partir de bases referenciais oficiais e especificações técnicas usuais 
de mercado.



3.1.2 – Os serviços são padronizados, mensuráveis por unidades objetivas de 
execução  e  precificados  por  preços  unitários  formados  a  partir  de  bases 
referenciais oficiais, permitindo comparação entre propostas, controle dos 
preços  registrados,  emissão  de  Ordens  de  Serviço  individualizadas,  medição 
conforme  quantitativos  efetivamente  executados  e  pagamento  apenas  dos 
serviços demandados, executados e aceitos pela Administração.

3.1.3 –  O  Sistema  de  Registro  de  Preços  não  obriga  a  Administração  à 
contratação  da  totalidade  dos  quantitativos  estimados,  os  quais  representam 
limites máximos para futuras demandas, devendo cada contratação decorrer de 
necessidade  concreta,  disponibilidade  orçamentária  e  emissão  de  Ordem  de 
Serviço específica.

3.1.4 – Para cada Ordem de Serviço deverão ser indicados, no mínimo, o local 
ou  trecho  de  execução,  os  serviços  aplicáveis,  os  quantitativos  estimados,  o 
prazo de execução, o responsável pela fiscalização, os critérios de medição e, 
quando  cabível,  croqui,  levantamento,  projeto,  memória  técnica  ou  outro 
elemento necessário à adequada delimitação da intervenção.

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1 – Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descri-
ção do objeto,  deverão ser  observados os princípios e diretrizes previstos na 
legislação  ambiental  aplicável,  bem como no  Guia  Nacional  de  Contratações 
Sustentáveis.

4.1.1 – Os serviços deverão observar práticas ambientalmente adequadas, in-
cluindo, quando tecnicamente viável:

a) Gerenciamento de resíduos: a contratada deverá promover a não geração, 
redução,  segregação,  acondicionamento,  transporte,  reutilização,  reciclagem e 
destinação final  ambientalmente adequada dos resíduos, observando a Lei  nº 
12.305/2010, a Resolução CONAMA nº 307/2002 e suas alterações, a legislação 
municipal e as exigências dos órgãos ambientais. A destinação deverá ocorrer 
em áreas ou unidades devidamente licenciadas, com apresentação dos compro-
vantes, controles de transporte e recibos de recebimento sempre que exigíveis;

b) Reaproveitamento e reciclagem:  o material  proveniente de fresagem, de-
molição de pavimento, escavação, solo excedente, concreto e agregados deverá 
ser reaproveitado na própria obra ou em outras intervenções municipais quando 
houver viabilidade técnica, ambiental e econômica, mediante autorização da fis-
calização, reduzindo a extração de matéria-prima virgem e o volume destinado 
a descarte;



c) Controle de poeira e emissões: deverão ser adotados umectação controlada 
das  superfícies,  cobertura  das  cargas  transportadas,  limpeza  das  vias  e  dos 
pneus dos veículos, limitação de velocidade nos trechos de obra, manutenção 
preventiva das máquinas e proibição de funcionamento ocioso prolongado dos 
equipamentos;

d) Proteção do solo e da água: o abastecimento, a manutenção e o armazena-
mento de produtos potencialmente contaminantes deverão ocorrer em condições 
seguras,  com recipientes adequados,  contenção e materiais  absorventes para 
atendimento a derramamentos. É vedado o lançamento de resíduos, efluentes, 
nata de cimento, combustíveis ou produtos betuminosos na rede de drenagem, 
no solo ou em corpos d'água.

e) Controle de ruído, vibração e incômodos:  as atividades de maior impacto 
deverão ser realizadas, preferencialmente, em horários compatíveis com a legis-
lação local, com equipamentos em boas condições de funcionamento, sinaliza-
ção prévia e planejamento das frentes de serviço para reduzir a exposição da 
população.

f) Prevenção  de  erosão  e  proteção  da  drenagem:  deverão  ser  instaladas, 
quando necessárias, barreiras de contenção de sedimentos, proteção de bocas 
de lobo, dispositivos provisórios de drenagem e estabilização de taludes e solos 
expostos,  com  recomposição  e  revegetação  das  áreas  afetadas  após  a 
conclusão dos serviços.

g) Uso eficiente de recursos: a execução deverá priorizar o consumo racional 
de água, energia, combustíveis e materiais, a redução de perdas, o planejamento 
logístico das viagens e a utilização de insumos provenientes de fornecedores e 
fontes regularmente licenciados.

h) Logística  reversa:  óleos  lubrificantes  usados,  filtros,  pneus,  baterias, 
lâmpadas,  embalagens  de  tintas,  solventes  e  demais  produtos  sujeitos  a 
sistemas  de  logística  reversa  deverão  ser  devolvidos  ou  encaminhados  a 
fabricantes,  importadores,  distribuidores,  comerciantes  ou  operadores 
autorizados, com comprovação documental quando aplicável.

i) Licenciamento, autorizações e monitoramento:  antes de cada intervenção, 
deverão  ser  verificadas  as  licenças,  autorizações,  anuências  e  restrições 
ambientais aplicáveis ao local e ao serviço. A contratada deverá manter registros, 
relatórios, comprovantes de destinação e evidências  fotográficas, 
submetendo-se à fiscalização e corrigindo imediatamente eventuais  não 
conformidades.



Subcontratação

4.2 – É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta 
por cento) do valor da respectiva Ordem de Serviço, exclusivamente para parce-
las acessórias, complementares ou especializadas, desde que previamente au-
torizada pelo Contratante e sem prejuízo da responsabilidade integral do Con-
tratado.

4.2.1 – É vedada a subcontratação completa do objeto ou da parcela principal 
da obrigação, assim entendida, conforme o escopo de cada Ordem de Serviço:

a) a gestão, o planejamento executivo, a coordenação geral e a responsabilidade 
técnica e operacional pelos serviços;

b) a execução integral do conjunto de atividades que caracterize o núcleo princi-
pal da respectiva Ordem de Serviço; e

c) a supervisão dos controles de qualidade, segurança, cumprimento do crono-
grama e interlocução com a fiscalização municipal.

4.2.2 – Poderão ser subcontratadas, desde que não constituam a parcela princi-
pal da respectiva Ordem de Serviço:

a) levantamentos topográficos, ensaios laboratoriais, controle tecnológico e ser-
viços técnicos especializados de apoio;

b) sinalização viária, fornecimento e instalação de dispositivos auxiliares e servi-
ços complementares específicos; e

c) parcelas  acessórias  de  drenagem,  estruturas  metálicas,  paisagismo,  trans-
porte e destinação de resíduos, ou outras atividades especializadas previamente 
aprovadas pela Administração.

4.2.3 – Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 
integral do Contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe supervisi-
onar e coordenar as atividades do subcontratado e responder perante o Contra-
tante pelo rigoroso cumprimento das obrigações correspondentes.

4.2.4 – A subcontratação depende de autorização prévia e expressa do Contra-
tante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado atende aos requisitos de qua-
lificação técnica e às demais condições necessárias à execução da parcela sub-
contratada.

4.2.5 – O Contratado deverá apresentar à Administração a documentação com-
probatória da capacidade técnica e da regularidade do subcontratado, que será 
avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.2.6 – É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica cujos dirigentes 
mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,



trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante, com agente 
público que desempenhe função na contratação, fiscalização ou gestão, ou que 
sejam deles cônjuge,  companheiro ou parente em linha reta,  colateral  ou por 
afinidade, até o terceiro grau.

Garantia da contratação

4.3 – Não haverá exigência da garantia da contratação prevista nos artigos 96 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

Vistoria

4.4 – Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execu-
ção dos serviços.

5 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução e prazos

5.1 – Os serviços serão executados mediante emissão de Ordens de Serviço 
expedidas pela Secretaria Municipal de Obras, Engenharia e Infraestrutura, ob-
servando-se os quantitativos estimados, os preços unitários registrados, as com-
posições de custos unitários, os projetos ou elementos técnicos aplicáveis, as 
especificações constantes da planilha orçamentária e os demais documentos in-
tegrantes do edital e seus anexos.

5.1.0.1 – Cada Ordem de Serviço deverá conter, no mínimo, o local ou trecho de 
execução,  os  serviços  aplicáveis,  os  quantitativos  estimados,  o  prazo  de 
execução,  o responsável  pela fiscalização,  os critérios de medição e,  quando 
cabível,  croqui,  levantamento,  projeto,  memória  técnica  ou  outro  elemento 
necessário à adequada delimitação da intervenção.

5.1.1 – O início da execução dos serviços ocorrerá após emissão da respectiva 
Ordem  de  Serviço  pela  Secretaria  Municipal  competente,  observadas  as 
condições  técnicas,  operacionais  e  executivas  previstas  no  edital,  Termo  de 
Referência e demais anexos técnicos da contratação.

5.1.2 – A contratada deverá prover, em sua totalidade, todos os materiais, equi-
pamentos,  ferramentas  e  recursos  humanos  necessários,  atendendo  aos  pa-
drões técnicos exigidos pela ABNT, DNIT e demais normativas aplicáveis.

5.1.3 – As atividades a serem executadas compreenderão os serviços previstos 
na planilha orçamentária, neste Termo de Referência, nas Ordens de Serviço e 
demais anexos do edital, observadas as normas técnicas aplicáveis, os critérios 
de medição e os preços unitários registrados na Ata de Registro de Preços.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2 – Os serviços serão executados nos locais definidos pela Administração Mu-
nicipal em cada Ordem de Serviço, observadas as especificações técnicas,



projetos ou elementos técnicos aplicáveis, planilha orçamentária,  composições 
de custos unitários e demais anexos integrantes do edital.

5.2.1 – Em regra, os serviços serão prestados das 7h00 às 17h00, de segunda-
feira  a  sexta-feira,  salvo  necessidade  técnica,  operacional,  climática,  de 
segurança viária  ou  de  interesse público  devidamente  indicada na  respectiva 
Ordem de Serviço.

Rotinas a serem cumpridas

5.3 –  As  rotinas  de  execução,  sinalização  provisória,  controle  tecnológico, 
mobilização de equipamentos, fornecimento de materiais e demais providências 
necessárias serão alinhadas com o gestor e o fiscal da contratação, observadas 
as  especificações  deste  Termo  de  Referência,  da  Ordem  de  Serviço  e  das 
normas técnicas aplicáveis.

Materiais a serem disponibilizados

5.4 – Todos os materiais,  insumos, equipamentos, ferramentas, mão de obra, 
sinalização provisória e demais recursos necessários à execução dos serviços 
serão  fornecidos  integralmente  pela  contratada  ou  pelo  consórcio  contratado, 
conforme edital, Ata de Registro de Preços, Ordem de Serviço e demais anexos.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5 –  Para  o  adequado  dimensionamento  da  proposta,  a  licitante  deverá 
considerar a integralidade das obrigações previstas no edital,  neste Termo de 
Referência, na planilha orçamentária, nas composições de custos unitários e nas 
normas técnicas aplicáveis, incluindo todos os custos necessários à execução 
completa e segura dos serviços.

5.5.1 – Os quantitativos constantes da planilha são estimativos e representam 
limites máximos para futuras demandas, não gerando obrigação de contratação 
integral.  Os locais, trechos, quantitativos e prazos efetivos serão definidos em 
cada Ordem de Serviço.

5.5.2 – Os preços unitários propostos deverão abranger materiais, mão de obra, 
encargos  sociais  e  trabalhistas,  equipamentos,  ferramentas,  combustíveis, 
transporte,  mobilização  e  desmobilização,  sinalização  provisória,  controle 
tecnológico,  tributos,  seguros,  administração,  lucro  e  demais  custos  diretos  e 
indiretos necessários ao cumprimento do objeto.

5.5.3 – A licitante deverá considerar a possibilidade de execução simultânea ou 
sucessiva de Ordens de Serviço em diferentes pontos do Município, bem como 
as  condições  de  acesso,  interferências  com  o  tráfego,  redes  existentes, 
sazonalidade climática e horários definidos pela Administração.

5.5.4 – Eventuais dúvidas sobre especificações, critérios de medição, unidades, 
composições ou condições de execução deverão ser formalmente submetidas à 
Administração durante a fase própria do procedimento licitatório.



5.5.5 – Não serão admitidas, durante a execução, alegações de insuficiência dos 
preços  unitários  ou  de  desconhecimento  de  condições  previsíveis  e 
disponibilizadas  nos  documentos  da  contratação,  ressalvadas  as  hipóteses 
legalmente previstas de alteração ou reequilíbrio econômico-financeiro.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, 
de 2021)

5.6 – A garantia  dos serviços observará  os prazos e  condições previstos na 
legislação vigente, nas normas técnicas aplicáveis, no edital, na Ata de Registro 
de Preços e em cada Ordem de Serviço, sem prejuízo da responsabilidade da 
contratada pela solidez, segurança, qualidade, durabilidade, vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

5.6.1 – A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, os serviços em que forem constatados vícios, defeitos, falhas de 
execução,  deficiência  de  qualidade,  inadequação  de  materiais  ou 
desconformidade  com  as  normas  técnicas,  dentro  dos  prazos  fixados  pela 
fiscalização.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.7 –  Não  serão  necessários  procedimentos  de  transição  e  finalização  do 
contrato devido às características do objeto.

6 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 – O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas  avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 – Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 
o  cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 – As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 
de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 –  O órgão ou  entidade poderá  convocar  representante  da  empresa  para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 –  Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
inicial  para  apresentação  do  plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações 
acerca  das  obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de  fiscalização,  das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da



contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6 –  Fica  determinado  como fiscal  o  servidor  Sr.  Guilherme Amin  de  Faria, 
Assessor  Executivo,  contato  através  do  e-mail:  gafaria@olimpia.sp.gov.br,  e 
telefone: (17) 3279-4860 para acompanhar o contrato e fiscalizar a execução dos 
serviços,  registrando  todas  as  ocorrências  relacionadas  com  a  execução  e 
determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das  falhas  ou  defeitos 
observados.

6.7 – A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
caput).

6.8 – A fiscalização contratual  observará a totalidade do disposto no Decreto 
Municipal nº 8.720, de 2023.

6.9 –  A  fiscalização  de  que  trata  este  item  não  exclui  nem  reduz  a 
responsabilidade  do  Contratado,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material  inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 
desta,  não  implica  corresponsabilidade  do  Contratante  ou  de  seus  agentes, 
gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato

6.10 –  Fica  determinado  como gestor  o  servidor,  Sra.  Aline  Cristina  Ribeiro, 
Assessora de Gabinete, no e-mail:  acribeiro@olimpia.sp.gov.br, contato através 
do telefone: (17) 3279-4860 para acompanhar o contrato e fiscalizar a execução 
dos serviços, registrando todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das  falhas  ou  defeitos 
observados.

6.11 –  A  gestão  do  contrato  observará  a  totalidade  do  disposto  no  Decreto 
Municipal nº 8.720, de 2023.

6.12 – O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente à Divisão 
de Gestão e Logística para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento,  no valor  dimensionado pela  fiscalização e  gestão  nos termos do 
contrato.

7 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1 – A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.2 –  Será  indicada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a Contratada:

mailto:acribeiro@olimpia.sp.gov.br
mailto:gafaria@olimpia.sp.gov.br


7.2.1 – Não produzir os resultados acordados,

7.2.2 – Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou

7.2.3 – Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 
do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3 – A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

7.4 – A aferição da execução contratual para fins de medição e pagamento 
observará os seguintes critérios:

7.4.1 – As quantidades serão apuradas pelas unidades de medida constantes da 
planilha  orçamentária,  considerando  exclusivamente  os  serviços  efetivamente 
executados, conferidos e aceitos pela fiscalização, sem vinculação automática 
aos quantitativos estimados na Ordem de Serviço.

7.4.2 – Cada medição deverá estar vinculada à respectiva Ordem de Serviço e 
acompanhada de  planilha  de  medição,  memória  de  cálculo,  identificação  dos 
locais  ou  trechos  executados,  registros  de  campo,  relatório  fotográfico 
georreferenciado de  antes,  durante  e  depois  e,  quando aplicável,  boletins  de 
controle tecnológico, tickets de pesagem, comprovantes de transporte e demais 
documentos técnicos pertinentes.

7.4.3 – A fiscalização verificará a conformidade dos serviços com as dimensões, 
espessuras, traços, níveis de compactação, materiais, acabamentos, tolerâncias 
e  demais  requisitos  previstos  nas  especificações  técnicas,  composições  de 
custos, projetos ou elementos técnicos aplicáveis.

7.4.4 –  Serviços  que  se  tornem  ocultos  ou  de  difícil  verificação  após  a 
continuidade da execução somente poderão ser medidos quando previamente 
inspecionados e registrados pela fiscalização, sob pena de não reconhecimento 
para pagamento.

7.4.5 – Não serão medidos ou pagos serviços executados em desacordo com a 
Ordem de Serviço,  rejeitados pela fiscalização, sem comprovação documental 
suficiente ou que dependam de correção, reconstrução ou substituição, até sua 
regularização e aceitação.

7.4.6 –  O  valor  da  medição  corresponderá  ao  produto  das  quantidades 
efetivamente  aferidas  pelos  respectivos  preços  unitários  registrados,  com 
aplicação  das  retenções,  glosas  e  ajustes  decorrentes  do  IMR,  das 
especificações contratuais e das ocorrências registradas pela fiscalização.

Do recebimento

7.5 – Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, 
pelo(s)  fiscal(is),  mediante  termo(s)  detalhado(s),  quando  verificado  o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a,



da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 21, X e 22, VII do Decreto Municipal nº 8.720, 
de 2023).

7.6 – O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação 
de  cobrança  oriunda  do  contratado  com  a  comprovação  da  prestação  dos 
serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.7 – O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante  termo  detalhado  que  comprove  o  cumprimento  das  exigências  de 
caráter técnico. (Art. 21, X, Decreto Municipal nº 8.720, de 2023).

7.8 – O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do 
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter administrativo. (Art. 22, VII, Decreto Municipal nº 8.720, de 
2023).

7.9 –  Para  efeito  de  recebimento  provisório,  ao  final  de  cada  período  de 
faturamento, o fiscal do contrato apurará o resultado das avaliações da execução 
do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação 
dos  serviços  realizados  em  consonância  com  os  indicadores  previstos,  que 
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.10 – Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega 
do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 
último;

7.11 – O Contratado fica obrigado a reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  ou  materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 
a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.12 – A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 
a  ser  apontadas no Recebimento  Provisório.  (Art.  119 c/c  art.  140 da Lei  nº 
14.133, de 2021)

7.13 –  O  recebimento  provisório  também  ficará  sujeito,  quando  cabível,  à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
exigíveis.

7.14 – Os serviços poderão ser  rejeitados,  no todo ou em parte,  quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.15 –  Quando  a  fiscalização  for  exercida  por  um  único  servidor,  o  Termo 
Detalhado  deverá  conter  o  registro,  a  análise  e  a  conclusão  acerca  das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e



administrativa  e  demais  documentos  que  julgar  necessários,  devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.16 – Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 07 (sete) dias, 
contados do recebimento provisório,  pelo  gestor  ou comissão designada pela 
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço 
e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes 
procedimentos:

7.16.1 –  Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelo(s) 
fiscal(is),  no  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas, 
devendo  constar  do  cadastro  de  atestado  de  cumprimento  de  obrigações, 
conforme regulamento (art. 20, VIII, do Decreto Municipal nº 8.720, de 2023).

7.16.2 – Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
pela  fiscalização  e,  caso  haja  irregularidades  que  impeçam a  liquidação  e  o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando 
à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.16.3 –  Emitir  Termo  Detalhado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.16.4 – Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 
valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.16.5 – Enviar  a documentação pertinente à Divisão de Suprimentos para a 
formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.17 – No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine 
à  parcela  incontroversa  da  execução  do  objeto,  para  efeito  de  liquidação  e 
pagamento.

7.18 – Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, 
pelo  contratado,  de  inconsistências  verificadas  na  execução  do  objeto  ou  no 
instrumento de cobrança.

7.19 – O recebimento provisório  ou definitivo não excluirá a  responsabilidade 
civil  pela  solidez  e  pela  segurança do  serviço  nem a  responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.20 – Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá 
o  prazo  de  dez  dias  úteis  para  fins  de  liquidação,  na  forma  desta  seção, 
prorrogáveis por igual período.



7.21 – Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal 
ou  Fatura  apresentada  expressa  os  elementos  necessários  e  essenciais  do 
documento, tais como:

7.21.1 – O prazo de validade;

7.21.2 – A data da emissão;

7.21.3 – Os dados do contrato e do órgão contratante;

7.21.4 – O período respectivo de execução do contrato;

7.21.5 – O valor a pagar; e

7.21.6 – Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.22 – Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.23 – A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação  da  regularidade  fiscal,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.24 – A Administração deverá realizar  consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
para:  a)  verificar  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  exigidas;  b) 
identificar  possível  razão  que  impeça  a  contratação  no  âmbito  do  órgão  ou 
entidade,  tais  como a  proibição  de  contratar  com a Administração ou com o 
Poder Público.

7.25 –  Constatando-se  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis,  regularize sua situação ou,  no mesmo prazo,  apresente sua defesa.  O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.26 –  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada 
improcedente,  o  contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela 
fiscalização da regularidade fiscal  quanto à inadimplência do contratado,  bem 
como  quanto  à  existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir  o recebimento de 
seus créditos.

7.27 –  Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas 
necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.28 – Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação junto aos órgãos oficiais.



Prazo de pagamento

7.29 – O pagamento  será  efetuado no  prazo máximo de até  dez dias  úteis, 
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme Decreto nº 9.862, 
de 14 de Janeiro de 2026.

Forma de pagamento

7.30 – O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta correntes indicadas pelo contratado.

7.31 – Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento.

7.32 – Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável.

7.32.1 –  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.33 – O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos  e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar.

8 – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
Contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 
Administração  ou  ao  funcionamento  dos  serviços  públicos  ou  ao  interesse 
coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado;

e) Apresentar  documentação  falsa  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a 
execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;



h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.

8.2 – Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas 
as seguintes sanções:

8.2.1 – Advertência,  quando o Contratado der causa à inexecução parcial  do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2 –  Impedimento  de  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave;

8.2.3 – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

8.3 – Multa:

8.3.1 – Moratória,  para as infrações descritas no item “d”,  de 0.5% (meio por 
cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 15 (quinze) dias.

8.3.2 – Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 
15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

8.3.3 – Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na 
alínea  “c”,  de  0,5%  (meio  por  cento)  a  30%  (trinta  por  cento)  do  valor  da 
contratação.

8.3.4 – Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 0,5% 
(meio por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

8.3.5 –  Compensatória,  em  substituição  à  multa  moratória  para  a  infração 
descrita acima na alínea “d”, de 0,5 (meio por cento) a 15% (quinze por cento) 
do valor da contratação.

8.3.6 – Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5 (meio 
por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação.

8.4 – A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, 
em hipótese alguma, a  obrigação de reparação integral  do dano causado ao 
Contratante.

8.5 –  Todas  as  sanções  previstas  neste  Termo  de  Referência  poderão  ser 
aplicadas cumulativamente com a multa.

8.6 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.7 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda  desse  valor,  a  diferença  será  cobrada  administrativamente  ou 
judicialmente, na forma da legislação aplicável.



8.8 – A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 
(trinta)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  pela 
autoridade competente.

8.9 –  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em processo  administrativo  que 
assegure  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.10 – Para a garantia da ampla defesa e contraditório,  as notificações serão 
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta 
comercial,  bem  como  os  cadastrados  pela  empresa  no  CRC  (Cadastro  de 
Fornecedores da Prefeitura do Município da Estância Turística de Olímpia).

8.11 –  Os  endereços  de  e-mail  informados  na  proposta  comercial  e/ou 
cadastrados no  CRC (Cadastro de Fornecedores da Prefeitura do Município da 
Estância Turística de Olímpia) serão considerados de uso contínuo da empresa, 
não  cabendo  alegação  de  desconhecimento  das  comunicações  a  eles 
comprovadamente enviadas.

8.12 – Na aplicação das sanções serão considerados:

8.12.1 – A natureza e a gravidade da infração cometida;

8.12.2 – As peculiaridades do caso concreto;

8.12.3 – As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.12.4 – Os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.12.5 –  A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.13 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei  nº 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

8.14 –  A  personalidade  jurídica  do  Contratado  poderá  ser  desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus  administradores  e  sócios  com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo  com  relação  de  coligação  ou  controle,  de  fato  ou  de  direito,  com  o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.15 – O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos



às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.16 –  As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.17 –  Os  débitos  do  Contratado  para  com  a  Administração  Contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante.

9 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1 – O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento

licitatório na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE ÚNICO, com 
execução, medição, faturamento e pagamento por preços unitários registrados, 
conforme quantitativos efetivamente demandados, executados, medidos e acei-
tos pela Administração, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

9.1.1 – A presente contratação será processada mediante Sistema de Registro 
de Preços, nos termos dos arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021, observadas as 
justificativas  de  necessidade frequente  e  variável,  padronização dos  serviços, 
preços unitários registrados e execução por demanda mediante Ordens de Ser-
viço.

9.1.2 – O procedimento licitatório observará o rito procedimental de inversão de 
fases, previsto no artigo 17, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

9.1.3 – A fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de propostas, 
lances e julgamento em razão da necessidade de prévia verificação da qualifica-
ção jurídica,  fiscal,  econômico-financeira,  técnica  e  operacional  das  licitantes, 
considerando que, embora o objeto seja caracterizado como serviço comum de 
engenharia, com padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos 
no edital e seus anexos, sua execução envolve intervenções em infraestrutura 
viária, mobilização de equipamentos, fornecimento de materiais, controle tecno-
lógico, segurança dos usuários das vias públicas e adequada coordenação das 
Ordens de Serviço, observados os princípios da eficiência, segurança jurídica, 
economicidade e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pú-
blica.



9.1.4 – Será admitida a subcontratação parcial de parcelas acessórias, comple-
mentares ou especializadas do objeto, desde que previamente autorizada pela 
Administração Pública e limitada ao percentual máximo de 30% (trinta por cento) 
do valor da respectiva Ordem de Serviço, permanecendo a contratada ou o con-
sórcio contratado integralmente responsável pela execução do objeto, qualidade 
dos serviços prestados e cumprimento de todas as obrigações contratuais.

9.1.5 – Fica vedada a subcontratação integral do objeto, bem como a transferên-
cia total da responsabilidade técnica, operacional ou contratual da execução dos 
serviços.

9.1.6 – O objeto da contratação compreende serviços de engenharia relaciona-
dos à manutenção, recuperação, adequação e intervenções em pavimentação 
asfáltica e infraestrutura viária, incluindo recapeamento asfáltico, pavimentação, 
terraplenagem, drenagem, guias e sarjetas, reciclagem de pavimento, microre-
vestimento asfáltico a frio, fresagem, recomposição asfáltica, sinalização viária 
e serviços complementares, com fornecimento de materiais e mão de obra, con-
forme planilha orçamentária, edital, Ordens de Serviço e demais anexos.

9.1.7 – Integram o objeto os serviços constantes da planilha orçamentária anexa 
e  das Ordens de Serviço  emitidas  pela  Administração,  observados os  limites 
quantitativos e os preços unitários registrados na Ata de Registro de Preços.

Exigências de habilitação

9.2 – Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisi-
tos:

9.2.1 – Manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualifica-
ção exigidas no processo de contratação, conforme inciso XVI, art. 92, da Lei 
Federal nº 14.133/21.

Habilitação jurídica

9.3 – Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.4 – Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microem-
preendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da  autenticidade  no  sítio  https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empre-
endedor;

9.5 – Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ins-
crição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Em-
presas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores;

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empre-


9.6 – Sociedade empresária  estrangeira:  portaria  de autorização de funciona-
mento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Co-
mercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou es-
tabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Nor-
mativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

9.7 – Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pes-
soas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores;

9.8 – Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empre-
sária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz;

9.9 – Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mer-
cantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou compromisso 
público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indi-
cação da empresa líder, responsável por sua representação perante a Adminis-
tração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021);

9.10 – Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva e documento de identificação dos só-
cios.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.11 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.12 – Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apre-
sentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Fede-
ral do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), re-
ferente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos ter-
mos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.13 – Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS);

9.14 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Traba-
lho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de ne-
gativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho; apro-
vada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;



9.15 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual  ou Municipal 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual;

9.16 – Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou con-
corre;

9.17 – Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Mu-
nicipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição medi-
ante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.18 – O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pre-
tenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Comple-
mentar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 
de contribuintes Estadual e Municipal.

Qualificação econômico-financeira

9.19 – Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do forne-
cedor (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

9.20 – Balanço patrimonial,  demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

9.20.1 – índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Ge-
ral (SG) superiores a 1 (um);

9.20.2 – As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão aten-
der a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura;

9.20.3 – Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

9.20.4 – Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contá-
bil Digital – ECD ao Sped.

9.21 – Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qual-
quer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Cor-
rente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido de 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação;

9.22 – As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão aten-
der a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).



9.23 – O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área con-
tábil, apresentada pela empresa.

Qualificação técnica operacional

9.24 – Para fins de habilitação será considerada a qualificação técnica operaci-
onal  da licitante ou,  em caso de consórcio,  das empresas consorciadas, sem 
prejuízo da qualificação técnica profissional do responsável técnico indicado.

9.25 – Serão  aceitos,  para  comprovação  da  qualificação  técnica  operacional, 
atestados  de  capacidade  técnica  e  certidões  de  acervo  técnico  emitidos  em 
nome da razão social da empresa licitante ou, em caso de consórcio, das em-
presas consorciadas, admitido o somatório dos quantitativos, para comprovação 
das parcelas de maior relevância técnica e econômica indicadas neste Termo de 
Referência, observadas as responsabilidades de cada consorciada e as exigên-
cias do edital. As exigências de qualificação técnica deverão guardar pertinência 
com as parcelas relevantes do objeto, ser proporcionais ao risco da contratação 
e não poderão ser utilizadas para restringir indevidamente a competitividade.

9.26 – Em caso de participação em consórcio, a habilitação técnica poderá ser 
comprovada pelo somatório dos quantitativos de cada consorciada, observadas 
as parcelas do objeto sob sua responsabilidade e as exigências do edital. Tam-
bém será admitido o aproveitamento de acervo técnico anteriormente executado 
em regime consorciado, desde que observadas as condições estabelecidas nos
§§ 10 e 11 do art. 67 da Lei nº 14.133/2021 e nos regulamentos aplicáveis.

9.27 – A empresa licitante, ou cada empresa consorciada que executar serviços 
sujeitos à fiscalização profissional, e seus respectivos responsáveis técnicos de-
verão  apresentar  registro  ou  inscrição  válidos  junto  ao  conselho  profissional 
competente – CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU 
(Conselho de Arquitetura e Urbanismo).

9.28 – Os quantitativos foram definidos nos termos do §1º do art. 67 da Lei nº 
14.133/2021, considerando-se os itens de maior relevância técnica e econômica 
para a execução do objeto contratual, cujos valores unitários correspondem, in-
dividualmente, a pelo menos 4% (quatro por cento) do valor total estimado da 
contratação, conforme discriminado a seguir:

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD.

01
BASE DE BRITA GRADUADA

M3 2.250



02
IMPRIMAÇÃO BETUMINOSA 
IMPERMEABILIZANTE

M2 37.500

03
IMPRIMAÇÃO BETUMINOSA LIGANTE

M2 73.750

04

RECICLAGEM DE PAVIMENTO COM ADICAO DE 
20% DE BRITA E 4% DE CIMENTO M3 4.050

05 CONCRETO ASFALTICO COM CIMENTO 
ASFALTICO MODIFICADO POR BORRACHA - 
FAIXA III

M3
2.850

9.29 – A licitante deverá apresentar Certidão de Acervo Operacional (CAO), emi-
tida pelo CREA, conforme estabelecido na Resolução CONFEA nº 1.137, de 31 
de março de 2023, ou, alternativamente, a Certidão de Acervo Técnico Operaci-
onal (CAT-O), emitida pelo CAU, ambas em nome de sua razão social.

9.30 – Para fins de comprovação da qualificação técnica operacional, também 
será admitida a apresentação de Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo 
CREA em nome do profissional responsável técnico, desde que vinculada à ra-
zão social da empresa licitante e acompanhada dos respectivos atestados técni-
cos que comprovem a execução dos serviços declarados. Essa medida é apli-
cável em razão da instituição da CAO pela Resolução CONFEA nº 1.137/2023, 
vigente a partir de março de 2023.

9.31 – Não será aceita, para fins de comprovação da qualificação técnica opera-
cional, a apresentação de certidões de acervo técnico (CAT) emitidas exclusiva-
mente em nome do profissional, sem o devido vínculo com a razão social  da 
empresa licitante.

Qualificação técnica profissional

9.32 – A empresa licitante deverá indicar, como responsável técnico, profissional 
legalmente habilitado, sendo Engenheiro Civil ou Arquiteto, com registro ativo no 
respectivo conselho profissional (CREA ou CAU) e experiência comprovada na 
execução de obras ou serviços de características semelhantes. Tal comprova-
ção deverá ser feita por meio de um ou mais atestados devidamente registrados 
no conselho da jurisdição em que os serviços foram realizados, acompanhados 
das respectivas Certidões de Acervo Técnico (CAT), no caso de engenheiros, ou 
Certidões de Acervo Técnico de Arquitetura (CAT-A), no caso de arquitetos, nos 
termos do inciso I do art. 67 da Lei nº 14.133/2021.



9.33 – Para fins de qualificação técnica profissional, serão admitidos atestados 
emitidos por entidades públicas ou privadas, desde que acompanhados das res-
pectivas  Anotações  de  Responsabilidade Técnica  (ARTs),  que demonstrem a 
efetiva atuação do profissional  na execução dos serviços contratados,  ou em 
serviços similares, conforme o referido dispositivo legal.

9.34 – O profissional cuja CAT foi utilizada para fins de habilitação profissional 
nesta licitação deverá ser o responsável técnico dos serviços em execução do 
contrato.

9.35 – Os profissionais responsáveis técnicos deverão integrar o quadro perma-
nente da empresa licitante ou, em caso de consórcio, da consorciada responsá-
vel pela respectiva parcela técnica, admitindo-se, para essa finalidade, o sócio 
devidamente registrado no contrato social ou estatuto, o administrador ou diretor 
nomeado, o empregado com vínculo formal registrado em Carteira de Trabalho 
e Previdência Social, o prestador de serviços com contrato formal ou o profissi-
onal que apresente declaração de compromisso de futura vinculação contratual, 
desde que acompanhada da anuência expressa do profissional e condicionada 
à vitória da licitante no certame.

9.36 – Durante a execução dos serviços, será permitida a substituição dos pro-
fissionais indicados,  desde que previamente aprovada pela Administração Pú-
blica, e que o novo profissional possua experiência técnica equivalente ou supe-
rior  à  daquele  originalmente  indicado,  conforme  §  6º  do  art.  67  da  Lei  nº 
14.133/2021.

9.37 – Em conformidade com o § 12 do art. 67 da mesma lei, não serão aceitos 
atestados de responsabilidade técnica emitidos em nome de profissionais que 
tenham sofrido sanções administrativas que os tornem impedidos de licitar ou 
contratar  com a Administração Pública,  ou que tenham sido declarados inidô-
neos, em decorrência de falhas profissionais, prescrições técnicas ou quaisquer 
atos de sua responsabilidade.

9.38 – A licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias para 
comprovação da veracidade e legitimidade dos atestados apresentados, inclu-
indo, sempre que solicitado pela Administração, cópia integral do contrato que 
fundamentou a emissão do atestado, endereço atualizado da contratante e local 
de execução dos serviços, além de quaisquer outros documentos que se façam 
necessários.

Outras documentações

9.40 – Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 
de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Cons-
tituição;



9.41– Declaração assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar 
ou contratar com a administração.

9.42 – Declaração que está ciente da obrigação de manter o endereço da em-
presa atualizado junto a este Município, e de que as notificações e comunicações 
formais decorrentes da emissão da ordem de serviço serão efetuadas no ende-
reço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, será 
notificada pelo Diário Oficial.

9.43 – Declaração que a empresa não possui nenhum dos impedimentos previs-
tos nos §§ 4º e seguintes, todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, e alterações, cujos termos declara conhecer na íntegra;

9.44 – Declaração de que concorda com as exigências editalícias e sujeitar-se-
á a todos os termos do presente processo administrativo.

9.45 – Declaração de que está ciente sobre a observação das disposições da 
Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados pes-
soais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompa-
nhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles 
dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força 
de obrigação legal ou regulatória.

9.46 – Declaração não possui empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal;

9.47 – Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pes-
soa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas.

9.48 – Declaração de que atende às regras, normas da ABNT e legislação espe-
cífica aplicáveis ao objeto.

9.50 – Declaração que para cada contratação ou Ordem de Serviço que envolva 
atividade sujeita à responsabilidade técnica, será emitida a correspondente ART 
ou RRT de execução pelo profissional responsável, previamente ao início dos 
serviços e vinculada ao respectivo instrumento contratual ou equivalente.  Não 
será exigida ART ou RRT única para a totalidade da Ata de Registro de Preços

9.49 –  A  empresa  contratada  declarará,  através  de  declaração  única  às 
informações acima, conforme Anexo V do Edital.

10 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1 – O custo estimado total da contratação é de R$ 28.400.141,62 (vinte e oito 
milhões  quatrocentos  mil  cento  e  quarenta  e  um  reais  e  sessenta  e  dois 
centavos),  conforme  planilha  orçamentária  anexa,  elaborada  com  base em 
referenciais técnicos oficiais, incluindo DER-SP, CDHU e SICRO, com



as respectivas datas-base indicadas na planilha, sem desoneração e com BDI 
adotado pela Administração.

10.2 –  Em caso  de  licitação  para  Registro  de  Preços,  os  preços  registrados 
poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

10.2.1 –  Em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021;

10.2.2 –  Em caso de criação,  alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos  legais  ou  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada 
repercussão sobre os preços registrados;

10.2.3 –  Serão reajustados os  preços registrados,  respeitada a  contagem da 
anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

10.2.4 –  Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação.

11 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 – As despesas decorrentes das futuras contratações correrão à conta das 
dotações  orçamentárias  próprias  da  Secretaria  de  Obras,  Engenharia  e 
Infraestrutura  da Prefeitura  da Estância  Turística  de  Olímpia,  no  exercício 
vigente  e  subsequente,  conforme  disponibilidade  orçamentária  indicada 
previamente à emissão de cada Ordem de Serviço ou instrumento equivalente.

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Olímpia.

GUILHERME AMIN DE FARIA
Responsável pela Elaboração e 

Fiscalização do Contrato
 

ALINE CRISTINA RIBEIRO
Assessora de Gabinete I 

Gestora do contrato

LEANDRO PIERIN GALLINA
Secretário de Obras, Engenharia e Infraestrutura Urbana 

Ordenador da Despesa
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